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O desafio das obras em condomínios

É comum que condo-
mínios tenham obras 
acontecendo a todo o 
momento, sejam elas 

necessárias, úteis ou voluptu-
árias. Mas por ser um assunto 
que normalmente gera muita 
polêmica e requer investimento 
dos condôminos, é fundamen-
tal que o administrador esteja 
preparado para a apresentação 
dos benefícios da obra em as-
sembleia, mantendo sempre a 
clareza nas informações. 
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# E D I T O R I A L

Setembro traz dois eventos de 
interesse dos síndicos leitores 
e que vão movimentar o setor 
de condomínios. A Associa-

ção de Síndicos do Estado de Santa 
Catarina – ASDESC, promove em Flo-
rianópolis o I° Encontro Estadual de 
Síndicos de Santa Catarina. O evento 
tem como objetivo auxiliar os envol-
vidos na administração condominial, e 
também fortalecer a associação e o setor con-
gregando síndicos de forma dinâmica neste 
que é o primeiro grande evento da entidade. 
 Em Balneário Camboriú os síndicos recebe-
rão mais um evento do Condomínio Summit 
em sua versão On The Road. Trazendo sem-
pre novidades, o evento promoverá pales-
tras de cunho motivacional e também técnica 

para enfrentar grandes desafios da 
gestão condominial:  a conciliação 
das vontades e anseios dos condô-
minos através de assembleias bem 
conduzidas e a arte de motivar a 
si mesmo e irradiar energia posi-
tiva a todos que estão a sua volta. 
 Os dois eventos têm inscrição gratui-
ta, contam com o apoio do Jornal dos 

Condomínios e na coluna Mercado o lei-
tor encontra informações de como participar! 
 Esta edição traz também informações de como 
reforçar a segurança na circulação de entrega-
dores no interior dos edifícios, e se no prédio 
tem idosos e deficientes saiba como solicitar 
a instalação de vagas em frente aos prédios. 
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#  Projeto ecoPet 

 Acesse o QR Code abaixo lado 
para conferir o nosso portal!  

para síndicos em setembro

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

A paixão por animais le-
vou um grupo de pessoas a 
criar o Projeto Ecopet para 
ajudar animais de rua. O pro-
jeto consiste na arrecadação 
de tampinhas de plástico de 
vários tamanhos e cores que 

são vendidos para recicla-
gem e os recursos arre-

cadados são utilizados 
para a castração de 
animais abandonados 
(cães e gatos) da Gran-
de Florianópolis. Já são 

mais de 300 pontos de 
recolhimento na região. A 
ação ganhou força e vários 
adeptos, inclusive os condo-
mínios. O síndico que quiser 
participar da campanha pode 
ter mais informações sobre 
pontos de recolhimento nas 
redes sociais do projeto: ht-
tps://www.facebook.com/
InstitutoEcopetAmoBicho/
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Sibyla Loureiro 

Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), entre �01� 
e �017, a população de 

idosos no País saltou de �5,4 mi-
lhões para mais de 30,� milhões 
de pessoas. Um número que mos-
tra a tendência do envelhecimento 
do Brasil nos últimos anos e que, 
de acordo com os especialistas, 
decorre, entre outros fatores, do 
aumento da expectativa de vida 
pela melhoria nas condições de 
saúde da população.

E é diante desse crescimento 
que os condomínios estão pro-
curando se adaptar não só para 
atender aos idosos, mas também 
às pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, 
clientela amparada pelo Estatu-
to da Pessoa com Deficiência (Lei 
Federal n.13.146/�015). Além das 
vagas de garagem instaladas nos 
estacionamentos internos, os sín-
dicos estão solicitando às prefeitu-
ras vagas exclusivas em frente aos 
prédios para propiciar condições 
de acessibilidade aos moradores. 

“Conseguimos com a Prefeitu-
ra de São José uma vaga para defi-
cientes e uma para idosos, devida-
mente identificadas e sinalizadas”, 
aponta a síndica Jussara Lopes de 
Freitas. Responsável pelo Condo-
mínio Residencial João Ludovino 

Vieira, em Campinas, ela diz que o 
prédio, de 104 apartamentos, fica 
próximo de uma igreja e, portan-
to, está sempre lotado de carros 
devido às missas promovidas pe-
la paróquia. “Até o Samu tinha di-
ficuldades de parar em frente ao 
condomínio”, acrescenta.

Diante do problema, já que o 
edifício abriga um grande número 
de idosos e um cadeirante, Jussara 
enviou ofício à prefeitura que, por 
sua vez, encaminhou um enge-
nheiro para avaliar o local. Foi exi-
gida a adaptação da calçada, com 
rampa, trabalho executado por 
um profissional contratado pe-

lo condomínio. “O processo levou 
apenas dois meses”, avalia Jussara. 
Segundo ela, a iniciativa partiu dos 
próprios condôminos que presen-
ciaram a experiência em outros 
prédios. “A partir daí, fui investigar 
e tivemos sucesso”, comemora.

A síndica Maria Teresa Caldas 
Gonçalves, responsável há oito 
anos pelo Condomínio Residencial 
Place Du Soleil, no bairro Kobra-
sol, em São José, também foi aten-
dida pela prefeitura. “Tínhamos 
uma vaga para deficientes - há 
muitos anos - na frente do portão 
do condomínio. Como o estaciona-
mento de um dos lados da via foi 

abolido, conseguimos novamente 
as vagas do outro lado da rua”, diz 
Maria Teresa.

Com 80 apartamentos e �60 
moradores, o condomínio tem co-
mo proposta investir no acesso se-
guro de seus moradores. “Temos 
até uma cadeira de rodas disponí-
vel no prédio”, comenta a síndica. 
De acordo com Teresa, a vaga ex-
clusiva para idosos é extremamen-
te importante para o condomínio 
já que moram no local muitos ido-

sos, sendo alguns, inclusive, com 
problemas de saúde. 

“Só que a falta de respeito de 
motoristas acaba prejudicando 
os que realmente precisam. Mas, 
temos sorte de contar com a fis-
calização da Guarda Municipal 
que, quase todos os dias, precisa 
multar os veículos. Até guincho 
já foi chamado”, aponta Tere-
sa, que também está sempre de 
olho na ocupação irresponsável 
das vagas.

#  AC E S S I B I L I DA D E

Condomínios podem solicitar vagas exclusivas

A síndica Jussara Lopes de Freitas diz que até o Samu tinha dificuldades 
de parar em frente ao prédio

Como requerer a vaga
Prefeitura de São José
• Sobre o processo para a so-

licitação de vagas para deficien-
tes e idosos, a Secretaria Munici-
pal de Segurança, Defesa Social 
e Trânsito de São José informa 
que o síndico deve encaminhar 
requerimento por e-mail (enge-
nhariapmsj@gmail.com) ou fa-
zer uma solicitação na Ouvidoria 
do Município (0800-6449040). 

• Este requerimento deve 
conter o endereço, bem como a 
sugestão de localização das va-
gas. Após o recebimento, o setor 
de engenharia avaliará a necessi-
dade/possibilidade da instalação 
das referidas vagas.

• A Secretaria de Segurança 
informa que não existe impedi-
mento com relação às vias, mas 

é necessário fazer a análise de 
viabilidade para a colocação da 
vaga no local adequado. 

Prefeitura de Florianópolis
• É necessário mandar ofício 

para o diretor de Operações do 
Departamento de Trânsito de 
Florianópolis solicitando as va-
gas e apontando o endereço.

• É feito uma vistoria no local 
e, caso seja viável, é providencia-
da a instalação. Um dos impedi-
mentos é a colocação de vagas 
em prédios que ficam localiza-
dos em vias rápidas. A instalação 
é feita apenas nas ruas laterais.

• O Diope (Operação do Siste-
ma Viário de Florianópolis) fica 
na Rua Felipe Schmidt, 13�0, 8º 
andar.

Síndicos devem enviar oficio às prefeituras pedindo a instalação de vagas para idosos e deficientes em frente aos prédios
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Saiba mais

Dariane Campos 

Problemas com telhados 
são muito comuns e afe-
tam todo tipo de cons-
trução, seja ela residen-

cial ou comercial, casa ou edifício. 
Por isso a importância de manter 
a manutenção do espaço sempre 
em dia, evitando aborrecimentos 
como as temidas infiltrações, que 
comprometem não só a cobertu-
ra, mas também as lajes e demais 
elementos estruturais.

Seja pela quebra de uma telha, 
danificação da impermeabiliza-
ção por algum instalador mal ins-
truído ou simplesmente o venci-
mento da vida útil dos sistemas, 
a recomendação do arquiteto Ar-
mando Felipe da Silva, mestre em 
patologia da construção, é que 
os síndicos realizem verificações 
periódicas. “Para manter tudo 
em dia, é muito importante fazer 
vistoria nos telhados, principal-
mente após algum tipo de manu-
tenção ou instalação de equipa-
mento que passe pela cobertura. 
E, ao identificar a menor falha, é 
imprescindível fazer o conserto 
imediato, pois os problemas ten-
dem a crescer de forma muito rá-
pida, tanto em gravidade quanto 
em custo do reparo”, avalia.

Foi o que aconteceu no Condo-
mínio Residencial Baía do Sol, em 
Florianópolis, que após uma ex-
periência ruim com uma presta-

dora de serviço que não cumpriu 
o que foi contratado, teve que fa-
zer a troca total do telhado nos 
oito blocos. “Começou a chover 
em alguns apartamentos e só os 
reparos não estavam sendo sufi-
cientes para resolver o problema. 
Com isso, solicitamos a avaliação 
de um engenheiro que constatou 
que o telhado estava comprome-
tido e seria necessária a troca to-
tal da estrutura”, explica Verônica 
Drapischinki, administradora que 
há sete anos comanda as obras 
do condomínio.

Finalizada recentemente, a re-
forma levou quatro meses para 
ser concluída e serviu para refor-

çar a importância da contratação 
de bons profissionais. “O segredo 
para não se estressar com obras 
de grande porte está em investir 
em mão de obra qualificada. Aqui 
no condomínio fizemos a substi-
tuição do madeiramento, telhas, 
calhas e rufos, e também apro-
veitamos para fazer a limpeza 
do forro e inspecionar o encana-
mento, tudo sem nenhuma ocor-
rência fora do planejado”, comen-
ta Verônica. 

Para os síndicos que ainda 
estão em dúvida se o edifício já 
está apresentando os primeiros 
sinais de defeito no telhado, o ar-
quiteto dá uma dica: “Se você no-

tar riscos horizontais de umida-
de na parede externa do prédio 
após um período de chuva, que 
mesmo após o surgimento do sol 
elas permanecem, é sinal de que 
há algum problema com a calha 
ou manta rompida. Outro sinal é 
quando começa a aparecer umi-
dade nos cantos dos apartamen-
tos, entre o teto e a parede, ou 
ainda o surgimento de bolhas de 
ar”, avalia. E para quem está pen-
sando em fazer algum tipo de 
manutenção na cobertura, o es-
pecialista indica o inverno como 
a melhor época do ano, devido 
a menor ocorrência de chuvas e 
tempo mais seco.

Como está o telhado do seu condomínio?
#  M A N U T E N Ç ÃO 

•  Não fazer inspeção antes 
e depois de qualquer serviço 
que utilize o telhado: É muito 
comum ocorrer a quebra de 
telhas no momento da instala-
ção de TV a cabo, ar-condicio-
nado ou até mesmo manuten-
ção nos para-raios. Para evitar 
incômodos, a recomendação é 
que o zelador sempre acom-
panhe as equipes que forem 
fazer qualquer procedimento 
no telhado

• Deixar a saída pluvial des-
protegida: Hoje em dia já está 
disponível no mercado uma 
série de grades e protetores 
que tem como função impedir 
o bloqueio do escoamento

• Deixar de lado a manuten-
ção preventiva: É imprescindí-
vel periodicamente avaliar se 
há alguma telha quebrada ou 
problema na manta, além de 
fazer a manutenção e limpeza 
das calhas, que comumente fi-
cam entupidas com folhagens 
ou sujeiras trazidas pelo ven-
to. A cada cinco anos as calhas 
devem ter sua impermeabili-
zação refeita ou pelo menos 
passar por uma manutenção 
mais cuidadosa, sendo que 
anualmente é importante veri-
ficar a sua eficiência;

• Não contratar mão de 
obra qualificada: Para garantir 
a qualidade do serviço, é im-
portante procurar por empre-
sas que realmente tenham res-
ponsáveis técnicos. A presença 
de um arquiteto ou engenhei-
ro na realização de qualquer 
obra no telhado faz toda a di-
ferença, desde o momento da 
avaliação até a indicação de 
soluções.

Fonte: Arquiteto Armando 
Felipe da Silva

A manutenção da cobertura é uma tarefa árdua, mas que não pode ser esquecida pelos síndicos

No Condomínio Residencial Baía do Sol, a reforma total do telhado levou quatro meses para ser concluída 
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Gerenciamento total
do controle de acesso

do seu condomíniogrupokhronos.com.br

radar

Novos empreendimentos imo-
biliários deverão garantir a aces-
sibilidade nas áreas de uso co-
mum. A determinação faz parte 
da etapa final da regulamentação 
da Lei Brasileira de Inclusão, pu-
blicada em julho, no Diário Oficial 
da União. 

Com a medida, todos os novos 
empreendimentos residenciais 
devem incorporar recursos de 
acessibilidade em todas as áre-
as de uso comum, já as unidades 

habitacionais devem ser adap-
tadas de acordo com a demanda 

do comprador. O decreto 
proíbe construtoras e in-
corporadoras de cobrar 
valores adicionais pelo 
serviço de adaptação das 
moradias.

O documento regula-
menta também a constru-
ção de vagas de garagem. 
Quando houver vínculo 
entre as vagas e as unida-

des habitacionais, será necessário 
construir vagas sobressalentes 
que atendam ao recurso de aces-
sibilidade, para permitir a troca 
caso o apartamento seja adquiri-
do por pessoa com deficiência.

As construtoras e incorporado-
ras terão prazo de 18 meses para 
se adaptar às novas regras.

Decreto regulamenta regras de acessibilidade 
em prédios novos

A 37ª Câmara Extraordiná-
ria de Direito Privado do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo 
manteve sentença que conde-
nou síndico à retratação pú-
blica perante os condôminos, 
além do pagamento de indeni-
zação por danos morais no va-
lor de R$ �0 mil a ex-síndica. 

A conduta do réu foi consi-
derada distante da razoabili-
dade, inclusive pelas acusações 
sem provas, com dano moral 
bem configurado e farta prova 
da atribuição de conduta crimi-
nosa.

Consta dos autos que, du-

rante assembleia geral do con-
domínio, o síndico acusou sua 
antecessora da prática de cri-
me de estelionato e falsificação 
de procuração.  De acordo com 
a relatora, desembargadora 
Daise Jacot, a conduta do réu 
ofendeu direito da personalida-
de da autora, gerando dever de 
indenizar. 

Como retratação, além da 
multa, o réu terá que comuni-
car a todos os condôminos o 
teor da sentença no prazo de 
15 dias do trânsito em julgado. 

Fonte: TJSP 

sínDico é conDenaDo a 
indenizar ex-síndica por acusá-la de 
estelionato e falsificação

O PLS 348/�018, do senador 
Hélio José (Pros-DF), propõe que 
a profissão de síndico seja regula-
mentada. Caso o síndico não seja 
morador do condomínio, é neces-
sário que ele possua habilitação 
profissional certificada pelo Con-
selho Regional de Administração, 
mas, se for condômino, a exigência 
é dispensada.  

O projeto estabelece ainda que, 
se houver suspeita de irregulari-
dades na gestão, será necessária a 
assinatura de �5% dos moradores 
para a realização de uma assem-
bleia destinada a analisar as contas 

e destituir o síndico.
O Senador Hélio José explica o 

objetivo da proposta: “Ela trata ba-
sicamente para discutir a questão 
do síndico profissional, suas habi-
litações, suas responsabilidades 
e as condições para que ele possa 
de fato exercer a profissão dando 
segurança para os moradores de 
condomínio”, e complementa que 
“o ideal é o síndico ser um profis-
sional ou que tenha uma formação 
adequada para exercer essa fun-
ção”. 

O projeto será discutido na Co-
missão de Constituição e Justiça.

Projeto de lei discute 
profissionalização Do sínDico
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Sibyla Loureiro

Pizzas, lanches, almoços. É 
cada vez maior o núme-
ro de pessoas que bus-
cam alimentos prontos. 

Por conta disso, em alguns con-
domínios é possível ver um entra 
e sai de entregadores, com trân-
sito livre dentro dos prédios. Já 
em outros, a entrada até os apar-
tamentos é proibida e o morador 
tem que se dirigir à portaria para 
receber a encomenda. Mas qual a 
melhor forma de conduzir os ser-
viços de delivery com segurança? 

Para o especialista na área, en-
genheiro André de Pauli, é a que 
traga qualidade de vida de ma-
neira segura. “Há condomínios 
com as mais diversas caracterís-
ticas arquitetônicas, dimensões, 
complexos de vários edifícios e 
diferentes composições econô-
micas e financeiras de seus mo-
radores. Alguns com um núme-
ro grande de idosos, outros de 
casais ou estudantes. Portanto, 
é fundamental que seja definida 
uma política de segurança afina-
da com tais conceitos e que sejam 
estabelecidos procedimentos que 
os atendam”, diz o especialista.

Administradora do Residencial 
Parque dos Príncipes, em Cam-
pinas, São José, Néia Lehmkuhl 
afirma que desde o início da ocu-

pação do prédio – há 17 anos 
– o cuidado com a segurança foi 
prioridade. Tanto é que está es-
tabelecida no regimento interno 
a proibição da entrada de entre-
gadores no condomínio. “A regra 
é essa e sempre funcionou. Quan-
do chega um morador novo, ele 
deve entrar no ritmo”, diz Néia, 
complementando que a única 
exceção é quando um morador 
está com problemas de saúde e 
impossibilitado de sair do apar-
tamento para receber qualquer 
tipo de encomenda. 

Com 57 apartamentos e 15 
andares, o residencial dispõe de 
vários dispositivos de seguran-

ça: portaria �4 horas, vigilantes 
e monitoramento de câmeras de 
alta qualidade em nove portões 
de acesso, sendo sete de entrada 
de veículos e dois para entrada 
de pedestre. Tem ainda sistema 
tag individualizado, e trabalho 
de orientação e conscientização 
com os moradores. “É um tra-
balho constante, mas se trata de 
um mal necessário. Temos que 
ter o sentimento que dentro do 
prédio estamos seguros”, apon-
ta o síndico do edifício, Andres 
Martinez.

A exemplo do Residencial Par-
que dos Príncipes, o Condomínio 
Residencial Maryah, de Campi-

nas, também usa como medida 
de segurança a proibição de en-
tregadores na parte interna do 
prédio. A norma, que consta no 
regimento interno, esclarece que 
o entregador deve se identificar 
com o proprietário, através do 
porteiro eletrônico, e só depois 
pode aguardar o morador no hall 
de entrada, mas não pode subir e 
nem usar o elevador para fazer a 
entrega da encomenda. 

Segundo o síndico Jorge Luiz 
Ricci, o assunto causou polêmica 
desde a primeira assembleia, há 
sete anos, porque muitos mora-
dores achavam que os entregado-
res deveriam subir e outros não 

concordavam. “Então, explicamos 
o problema e todos aceitaram a 
regra. Afinal, é uma forma de se 
proteger”, atesta. 

Com 99 apartamentos, o con-
domínio dispõe de vigilância �4 
horas, 40 câmeras de segurança e 
portões de garagem com sistema 
de acesso mais rápido. “É claro 
que todo este aparato não vai im-
pedir o crime, mas o risco é bem 
menor. É uma segurança tanto 
para os condôminos como para o 
patrimônio do condomínio”, ava-
lia o síndico.

Delivery em condomínios 

Andres Martinez, síndico do Residencial Parque dos Príncipes e a 
administradora Néia Lehmkuhl 

#  S E G U R A N Ç A

Para reforçar a segurança, regimento interno pode proibir a circulação de entregadores no interior dos edifícios
• Uma boa forma de con-

trole aos condomínios que op-
tarem em permitir o acesso de 
entregadores ao prédio é fazer 
um cadastro do profissional 
com nome e número do RG. Se 
necessário, para investigar e 
buscar referências

• Pode ser feita uma foto 
da pessoa, caso o condomínio 
tenha equipamento adequado, 
pois é proibido por lei reter o 
RG ou qualquer outro docu-
mento do visitante

• É indicado ao condo-
mínio elaborar um Código de 
Convivência Segura e nele rela-
cionar regras estabelecidas pe-
los condôminos

Fonte: Engenheiro André de Pauli

Recomendações

Jorge Luiz Ricci, síndico do 
Residencial Maryah 
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Um bom publicitário sabe 
quanto vale a imagem de uma 
empresa. Todo administrador 
de condomínio, mas especial-
mente todo proprietário de 
apartamento ou sala comercial, 
também deveria saber quanto 
vale a imagem do seu prédio. 
Não existem estatísticas sobre a 
influência da aparência externa 
no preço do metro quadrado, o 
que não impede que se estime 
que ela represente, hoje, em 
torno de cinco a dez por cento 
do preço do imóvel.

A aparência externa é, den-
tre outros fatores, o mais re-
presentativo na fixação da ima-
gem de um condomínio. O nível 
de seus moradores, sua locali-
zação, presença ou não de cau-
sas depreciativas (excesso de 
animais, atividades comerciais 
em edifício residencial, síndico 
notoriamente tirânico) também 
ajudam a dar ao condomínio 
um conceito junto à comunida-
de, especialmente ao mercado 
imobiliário, que é quem, em úl-
tima instância, fixa o preço das 
unidades.

Enquanto no Brasil, até a 
primeira metade do século XX, 
predominava a cultura portu-

guesa na construção de prédios, 
que eram levantados um ao la-
do do outro, rente à linha divi-
sória do terreno com a calçada, 
o que ainda se vê nos setores 
mais antigos de nossas cida-
des, o fundamental era mostrar 
uma boa cara para que o prédio 
fosse valorizado. Por isso todo 
esforço construtivo voltava-se 
para a fachada da edificação, 
que recebia a maior parte dos 
investimentos externos. A fren-

te do edifício era ornamentada 
com ladrilhos, lajotas, mármo-
re, granito, pastilhas e toda sor-
te de material de primeira qua-
lidade, enquanto nos lados e 
nos fundos, o revestimento era 
da pior qualidade possível. Para 
que gastar com benfeitorias nas 
paredes laterais, se ninguém as 
veria, já que distantes da fren-
te da rua e só utilizadas pelos 
serviçais da casa? Era o que se 
pensava, imaginamos.

Nova Cultura
Acontece que os tempos 

mudaram. A partir da segun-
da guerra mundial, o eixo ar-
quitetônico sofreu outras in-
fluências, especialmente dos 
Estados Unidos, e os edifícios 
passaram a dispor de mais es-
paço, e a mostrar todas as suas 
faces. O recuo mínimo de 1,5 
m, obrigatório para a constru-
ção em que “se abra janela, ou 
se faça eirado, terraço, ou va-
randa” (art. 573 do antigo Có-
digo Civil), tornou-se em pouco 
tempo obsoleto, em função das 
novas exigências do mercado 
e do surgimento dos então de-
nominados arranha-céus. Antes 
mesmo da Lei do Condomínio 
entrar em vigor (dez/64), aqui 
e ali pontilhavam edifícios que 
já rasgavam os cânones esta-
belecidos pela construção civil 
tradicional.

O problema foi que os incor-
poradores e construtoras conti-
nuaram trabalhando como esta-
vam acostumados, priorizando 
a fachada principal e deixando 
as demais no total descaso. Dê 
um passeio por sua cidade e 
observe os edifícios constru-

ídos na década de 50,60,70 e 
80 do século passado. O que se 
vê, ainda? Bonitas fachadas, po-
rém paredes laterais feitas de 
reboco que ou se mancha ou 
se desmancha. Esqueceram-se, 
engenheiros e arquitetos, que a 
nova altura equalizou todos os 
lados do edifício, reduzindo tre-
mendamente a hierarquia entre 
eles. Também a parte externa 
superior ficou mais apreciada.

Edifícios novos, sugeridos a 
partir dos anos 1980, já mos-
tram uma maior preocupação 
com a aparência externa total, 
já que são vistos por todos os 
lados e são mais valorizados, 
mas ainda há muito a fazer pa-
ra que a cultura do mercado 
mude completamente e os pré-
dios mais antigos sejam revita-
lizados. Isto já está acontecendo 
em condomínios com síndicos, 
conselheiros e coproprietários 
conscientes da importância da 
imagem do prédio, como forma 
de aumentar o valor das unida-
des e de contribuir para o visu-
al da cidade.

 
Luiz Fernando de Queiroz 

– Advogado Especialista em 
Direito Imobiliário

Vivemos em um tempo em que 
grande parte dos novos condo-
mínios deixaram de ser constru-
ídos apenas com a finalidade de 

moradia ou trabalho e passaram a ser ver-
dadeiros centros de convivência. Alguns 
empreendimentos possuem enormes es-
truturas com diversas áreas de lazer, pis-
cinas, salão de festas, salão de jogos, aca-
demias, saunas, quadras poliesportivas, 
campos de futebol, entre outros, e em al-
guns condomínios, existem até restauran-
tes e outros tipos de serviços nas áreas in-
ternas, que proporcionam maior agilidade 
e facilidade no dia a dia dos condôminos.

Toda esta infraestrutura, certamente é 

levada em consideração no momento de 
avaliar o preço de um imóvel, tanto para 
quem deseja comprar, como para quem 
quer vender e se desfazer do seu patri-
mônio. Porem existem outros fatores que 
determinam o preço de mercado de um 
imóvel como, localização, estado de con-
servação, valor da taxa condominial, vizi-
nhança, etc. Alguns destes fatores são de 
difícil controle, porém outros são perfeita-
mente controláveis como, por exemplo, o 
estado de conservação da fachada. 

Estima-se que a fachada de um prédio, 
seja responsável por pelo menos 10% do 
valor do imóvel, podendo chegar a pata-
mares ainda maiores. Ocorre que, devido 

aos elevados custos de manutenção ou 
reforma, grande parte dos condomínios 
optam por simplesmente não realizá-las, 
para evitar acréscimo na taxa condomi-
nial das unidades, com a falsa sensação 
de que economizarão recursos, quando 
na verdade, a desvalorização será certa-
mente superior ao valor acrescido men-
salmente em suas taxas para possibilitar 
tais obras de revitalização. Investir na 
fachada não traz benefícios apenas para 
a valorização do imóvel, faz bem para o 
corpo e para a "alma", tanto do edifício, 
quando de seus proprietários. Confira 
abaixo o texto do Dr. Luiz Fernando de 
Queiroz sobre este tema.

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Garantindo a Receita do seu Condomínio e a Tranquilidade do Síndico ao Morador

IMAGEM VALE 10% DO PRÉDIO
Condomínios com fachada e laterais bem cuidadas aumentam o valor das unidades autônomas

 e contribuem para o visual da cidade
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O desafio das obras em condomínios
Classificadas em necessárias, úteis e voluptuárias, cada tipo de benfeitoria tem suas peculiaridades e são as grandes geradoras 

de polêmicas entre moradores e síndicos 

Dariane Campos 

É comum que condomínios 
tenham obras acontecen-
do a todo o momento, 
sejam elas necessárias, 

úteis ou voluptuárias. E é mais 
habitual ainda encontrar mora-
dores e síndicos que muitas vezes 
desconhecem a diferença entre 
elas e qual seria a melhor maneira 
de dar os encaminhamentos sem 
exaltar os ânimos de ambos os la-
dos. Daí a importância de estarem 
bem informados sobre o que diz o 
Código Civil e todas as obrigações 
legais a que estão sujeitos, evitan-
do incômodos e gastos desneces-
sários no futuro. 

Mas além disso, por ser um 
assunto que normalmente gera 
muita polêmica e requer  investi-
mento dos condôminos, podendo 
chegar a valores bem elevados, 
é fundamental que o administra-
dor esteja preparado para geren-
ciar qualquer tipo de situação nas 
assembleias. De acordo com a 
orientação do advogado Alberto 
Calgaro, especialista na área, para 
evitar situações que possam gerar 
qualquer tipo de insegurança aos 
moradores, é fundamental a pre-
paração prévia de uma apresenta-
ção dos assuntos que serão leva-
dos à reunião, mantendo sempre 
a clareza nas informações. 

“Não adianta o gestor apresen-
tar apenas uma proposta genérica 
de realização de obra, dizendo ser 
ela necessária e urgente, se não ti-
ver conhecimento técnico ou do-
cumento para embasar tal afirma-
ção. Mostrar fotos dos problemas 
e alguns orçamentos são funda-
mentais para garantir a adesão de 
todos os moradores. Além disso, 
como pode ter implicações legais 
a não realização da obra, ao falar 
do assunto na reunião o síndico 
fica isento de responsabilidade 
pessoal em caso de não aprova-
ção da obra necessária. A respon-
sabilidade passa a ser de todos os 

condôminos”, explica. 
Por isso, a síndica profissio-

nal Daniela Dutra, que tem 11 
anos de experiência na condu-
ção de obras, segue uma meto-
dologia de trabalho que foca no 
planejamento e busca envolver 
ao máximo os moradores em 
todas as decisões. “Sempre que 
inicio um trabalho, ou até mes-
mo quando sinto a necessidade 
já com o atendimento em anda-
mento, realizo uma assembleia 
para conversar com os morado-
res e juntos elaborarmos uma 
lista com as obras desejadas, 
por ordem de prioridade do 

condomínio. Durante a minha 
gestão no ano busco resolver o 
máximo de problemas possíveis 
e em casos emergenciais re-

passo a demanda para aprova-
ção do Conselho Fiscal e depois 
apresentamos os resultados pa-
ra os condôminos”, diz. 

O síndico Luciano Folador que atende sete condomínios diz que o desafio 
da administração quando o assunto é obra está no custo 

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

Necessárias: são des-
tinadas a conservar o bem 
ou evitar sua deterioração 

(art. 96, §3º, do CC) e devem ser 
realizadas para segurança dos 
condôminos. 

Exemplos: Construção de vi-
gas de sustentação, lavação, im-
permeabilização e pintura do 
edifício, instalação de sistema 
eletrônico de vigilância, troca de 
piso quando desgastado, instala-
ção de corrimão nas escadas, en-
tre outras. 

Quorum: Nesse caso o Códi-
go Civil não exigiu quorum quali-
ficado, e ainda esclareceu no art. 
1.341, §1º, que “podem ser rea-
lizadas, independentemente de 
autorização, pelo síndico, ou, em 
caso de omissão ou impedimento 
deste, por qualquer condômino”.

Úteis: são aquelas que 
aumentam ou facilitam o 

uso do bem, apesar de não serem 
necessárias. 

Exemplos: instalação de hi-
drômetros individuais, constru-

ção de rampas de acesso para 
deficientes físicos em locais não 
exigidos pela legislação, constru-
ção de salas de jogos, garagens, 
quadra de esportes, etc. 

Quorum: a)Quando não ocu-
pam a áreas comuns: aprovação 
pela maioria dos condôminos 
(art. 1341, II do CC). b) Quando 
as obras ocupam a área útil do 
condomínio: pelo menos �/3 dos 
votos dos condôminos. (art. 134� 
do CC).

Voluptuárias: visam 
tornar o imóvel mais boni-

to e agradável, sem aumentar ou 
facilitar o uso do mesmo. 

Exemplos: Decoração ou al-
terações meramente estéticas 
na portaria, hall de entrada, ele-
vador, piso, garagens, que visam 
acima de tudo embelezar o am-
biente. 

Quorum: pelo menos �/3 dos 
votos dos condôminos, sob pena 
de nulidade (art. 1341, I do CC). 

Fonte: Zulmar Koerich Jr.

Entenda os tipos de obras e quorum 
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Como dica, para evitar perda de 
tempo ou até mesmo a não apro-
vação de uma reforma importan-
te, a gestora incentiva a criação de 
fundo de obra, pois só mantendo 
o caixa positivo é que o condomí-
nio terá autonomia para fazer as 
benfeitorias necessárias. “O corre-
to é você já ter o dinheiro em cai-
xa para as obras emergenciais ou 
quando resolver fazer uma melho-
ria. Mas, há situações também que 
mesmo tendo o recurso em mãos 
os moradores vetam a iniciativa 
em ata. Nesses casos faço questão 
de tirar as dúvidas e explicar as 
reais necessidades, principalmen-
te quando envolve questões como 
segurança. E se mesmo assim a 
decisão for por não aprovar, fa-
ço o registro e a responsabilidade 
por qualquer problema já não será 
mais minha”, avalia. 

Segundo Calgaro, todo admi-
nistrador deve ficar atento a fatos 
como estes e cumprir exatamente 
o que diz no art. 1.348 do Código 
Civil, que impõe ao síndico o de-
ver de “diligenciar a conservação 
e a guarda das partes comuns e 
zelar pela prestação dos serviços 
que interessem aos possuidores”. 
De acordo com a lei, em caso de 
acidente no prédio causado por 
comprovada omissão do gestor na 
manutenção das partes comuns 
do condomínio, ele pode ser res-
ponsabilizado civil e criminalmen-
te pelos danos ocorridos. 

Já para o síndico Luciano Fola-
dor, que atende sete condomínios 
na Grande Florianópolis, o grande 
desafio da administração quando 
o assunto é obra está diretamen-
te relacionado ao custo. Muitos 

moradores não conseguem en-
tender a necessidade de algumas 
reformas ou preferem optar pela 
economia, o que nem sempre é si-
nônimo de garantia e qualidade. 
Além disso, ele destaca a cultura 
da desconfiança como uma gran-
de barreira no andamento do tra-
balho. “O que acontece com o sín-
dico, principalmente o profissio-
nal, é a cultura da desconfiança. 
A questão política do Brasil, que 
está contaminada pela corrupção, 
acabou respingando também nas 
relações em condomínio e é mui-
to normal nos depararmos com 
situações em que as nossas atitu-
des ou escolhas estão sempre sob 
suspeita. Até mesmo um morador, 
quando indica uma empresa, o 
primeiro pensamento dos demais 
é desconfiar de que tem alguém 
levando alguma vantagem com a 
contratação”, exemplifica. 

• De acordo com o art . 
1341 do Código Civil, em caso 
de omissão por parte do sín-
dico, o condômino pode exe-
cutar uma obra necessária, in-
dependente da aprovação em 
assembleia, e ter o reembolso 
do valor. Ele só perde o direi-
to à restituição caso a obra ou 
reparo seja de outra natureza, 
não importando se foi de inte-
resse comum de todos os mo-
radores

• É muito comum nos depa-
rarmos com situações envol-
vendo Convenções que preve-
em condições de aprovação de 
obras diferentes das previstas 
pela legislação vigente. Nessa 
situação, o quorum estabele-
cido na lei civil sempre valerá 
sobre qualquer outro estabe-
lecido pelas regras internas 
do condomínio. Por isso é re-
comendado que todas as Con-
venções sejam adaptadas às 
normas do Código Civil

• Conforme o art. 1.341 do 
Código Civil, em se tratando de 
uma obra necessária urgente, 
as manutenções e reparos de-
vem ser realizados pelo síndi-
co independentemente de pré-
via autorização da assembleia, 
a qual será convocada para to-
mar ciência do ocorrido e das 
providências adotadas

• No caso de obras neces-
sárias que não sejam urgentes 

(decorrentes de um imprevis-
to), é importante que o síndico 
reúna documentos e informa-
ções técnicas sobre a necessi-
dade e urgência, realize alguns 
orçamentos e leve o assunto o 
quanto antes para deliberação 
da assembleia com previsão 
específica na ordem do dia

• Em se tratando de uma 
obra necessária e urgente, (art. 
1.341), o síndico pode utilizar 
os recursos do fundo de reser-
vas, dando ciência posterior-
mente à assembleia sobre as 
providências adotadas e valo-
res gastos. Nos demais tipos, o 
síndico é obrigado a convocar 
previamente a assembleia pa-
ra sua aprovação. Neste caso, 
as mesmas pessoas que apro-
varam a realização da obra, 
também devem deliberar so-
bre a fonte de recursos que 
será utilizada (caixa, fundo de 
reserva, rateio etc)

• Uma obra pode ser consi-
derada de urgência se o pro-
blema for detectado por laudo 
técnico, perícia, laudo da De-
fesa Civil, ou mesmo pela pró-
pria assembleia dos condômi-
nos. Além disso, também pelo 
discernimento do síndico, ba-
seado na sua experiência, co-
mo um telhado rompido, que-
da de reboco, rompimento da 
caixa d’água etc. 

Fonte: Zulmar Koerich Jr.

Por dentro da Lei Garantias
 em contrato

Outra etapa da obra que me-
rece uma atenção especial dos 
síndicos é o momento da contra-
tação da empresa prestadora de 
serviços. Antes de fechar o con-
trato, é indispensável certificar-se 
de que esteja regularmente habi-
litada para o tipo de reforma que 
será realizada e tenha histórico 
profissional que comprove sua ca-
pacidade técnica. E, dependendo 
do valor que será investido para a 
sua elaboração, vale certificar se a 
empresa tem patrimônio corres-
pondente, já que essa informação 
poderá ser muito relevante em 
caso de responsabilização ou in-
denização por erros na execução 
do que foi contratado. 

Além disso, ter um documento 
bem redigido também é impres-
cindível para garantir uma rela-
ção saudável entre o prestador 
e o condomínio. Por experiência 
própria, o síndico Folador reco-
menda a descrição minuciosa das 
atividades que devem ser realiza-
das, para não correr o risco de ter 
diferenças entre o que foi orçado 
e o resultado final da obra. “Além 
de anexar o projeto da reforma no 
contrato, a dica é fazer um memo-
rial descritivo com todos os pon-
tos que serão realizados, para não 
ficar o dito pelo não dito. Quanto 
mais detalhado, mais garantias 
para o síndico”, comenta. O gestor 
indica também uma atenção espe-
cial para as questões trabalhistas, 
na tentativa de minimizar os ris-
cos de uma condenação por res-
ponsabilidade subsidiária.

Advogado Zulmar Koerich Júnior 
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 #  ViVEr Em Condomínio

Martinha Silva 

Todo síndico comprometi-
do com o condomínio, tem 
como prioridade garantir a 

segurança dos moradores, visto que 
esse é um dos bons motivos que 
levam as pessoas a escolherem on-
de morar. Nos dias atuais é comum 
circular pelas redes sociais, vídeos 
das câmeras de segurança dos con-
domínios, onde se pode constatar a 
audácia dos meliantes.

Vemos desde pequenos furtos de 
bicicletas, furtos de cabos de cobre 
das fiações elétricas, tampas de cai-
xas de passagem, enfim, pequenos 
danos materiais, mas que causam 
grandes transtornos e até revolta. 
No outro extremo, vemos ações de 
bandidos armados abordando mo-
radores nas entradas das garagens 
ou até coisa pior, como sequestros e 
agressões.

Diante desse cenário de um ver-
dadeiro “salve-se quem puder”, afi-
nal, a segurança pública não con-
segue proteger o cidadão, cabe ao 
condomínio buscar um sistema de 
segurança que melhor lhes atenda.

Ele escolhe, geralmente depois 
de estudar o assunto à exaustão, 
uma empresa, ou um modelo de 
sistema de segurança para garantir 
tranquilidade aos moradores.

Os valores gastos com segurança 
levam uma boa fatia da arrecadação 
do condomínio. Os procedimentos 
são alinhados e discutidos em as-
sembleia. Porém, por que tanta pa-
rafernália eletrônica, portaria �4 ho-
ras, e procedimentos mil não estão 
dando conta do recado?   

A resposta é simples. A seguran-
ça é responsabilidade de todos! 

É aconselhável que cada mora-
dor tenha seus dispositivos de aces-
so, como tags, controles ou senhas, 
mesmo que o condomínio disponha 
de pessoal da segurança nas porta-
rias. O uso desses dispositivos deve 
ser padrão para todos os moradores, 
e não apenas para alguns enquanto 
outros se acham privilegiados e es-
peram que simplesmente as portas 
se abram para que eles passem, pois, 
no seu grande narcisismo imaginam 
que sua fama os preceda. 

Não é papel dos vigilantes carre-
gar sacolas ou chamar elevador. Eles 
devem sim, estar atentos a tudo que 

se passa nos acessos. Quem se apro-
xima, como se aproximam, inclusi-
ve observar o comportamento dos 
próprios moradores caso cheguem 
com alguém desconhecido, pois es-
tes podem estar sendo rendidos por 
criminosos. Enfim, não sou especia-
lista em segurança, mas observo que 
aqueles que mais querem um trata-
mento diferenciado, são os que mais 
tornam o condomínio vulnerável 
nesta questão.

Os preguiçosos também têm sua 
participação na quebra da seguran-
ça. São aqueles que passam a senha 
para conhecidos, parentes e presta-
dores de serviços, ao invés de ir re-
cebê-los na portaria. Ou ainda, aque-
les que autorizam que o entregador 
de pizza, por exemplo, se dirija até a 
porta do apartamento, ao invés de ir 
até a portaria buscar sua encomen-
da.

Nas entradas de garagens é im-
portante que se observe as movi-
mentações e presenças suspeitas an-
tes de acionar a abertura do portão, 
e ao sair, que se dê o comando para 
o fechamento do mesmo, não sim-
plesmente sair e confiar no timer de 
fechamento, pois alguém pode en-
trar sorrateiramente neste ínterim.

Outro momento de grande aten-
ção é na entrada de pedestres. Ca-
so perceba alguém aguardando ser 
atendido no interfone, não libere a 
entrada no afã de se mostrar solícito 
e bem educado. Deixe que ele con-
clua o procedimento de identifica-
ção, afinal, por mais que seja alguém 
de “boa aparência”, o condomínio to-
do estará em risco caso alguém mal 
intencionado consiga entrar. Nos 
dias atuais não existe mais como 
identificar os mau feitores pela apa-
rência. 

Diante das circunstâncias atuais, 
ninguém precisa se sentir ofendido 
por ter que seguir qualquer proce-
dimento de segurança, muito pelo 
contrário, isso é totalmente natural. 
Ou você se ofende quando a porta 
giratória do banco trava quando vo-
cê está passando?

 
Martinha Silva é graduada em 

Administração, especialista em 
Gestão de Pessoas, gestora condo-
minial em Itajaí e escritora.

Como fica a segurança?

região do vale | BalNeÁrio CaMBoriÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Troca de administradora
Braço direito de muitos síndicos, as administradoras podem ser trocadas como 

qualquer outro prestador de serviço

Graziella Itamaro

A gestão de um condomí-
nio é uma tarefa com-
plexa e exige conheci-
mento em várias áreas.  

Assim, o apoio de uma adminis-
tradora é imprescindível, pois irá 
auxiliar o sindico nas suas fun-
ções, tornando seu trabalho mais 
dinâmico e organizado. Mas, co-
mo qualquer outro prestador de 
serviço, as administradoras tam-
bém estão sujeitas à substituição 
quando não correspondem mais 
às necessidades dos condomí-
nios. E, como fazer a troca?

De acordo com o advogado 
Fábio Fabeni, de Itajaí, não é ne-
cessário que a troca de adminis-
tradora seja aprovada em assem-
bleia. Porém, isso depende do 
que está previsto na Convenção 
do condomínio. “Se a convenção 
faz alguma consideração a res-
peito do assunto, o quórum ne-
cessário para aprovação da mu-
dança deve ser a  maioria pre-
sente em assembleia”, explica 
Fabeni.

A orientação do advogado é 
que a substituição seja informa-
da a todos os condôminos es-
clarecendo o motivo pelo qual o 
procedimento foi adotado e so-

licitando a validação do ato, evi-
tando assim discussões futuras 
relacionadas ao assunto.

Contrato
Segundo Fábio, como em to-

do serviço, este também deve ter 
um contrato formalizado com o 
condomínio, listando as obriga-
ções e direitos, bem como cláu-
sulas com os procedimentos a 
serem adotados nos casos de 
rescisão, especialmente, no que 
diz respeito à multa e prazo de 
aviso. “É imprescindível que nos 
contratos exista a observância 
das obrigações, valores, reajus-
tes, periodicidade do reajuste, 
prazo de duração do contrato e 
obrigações e direitos das partes”, 
destaca o advogado.

O especialista orienta que, 
após tomar todas as providências 
para o cancelamento do contrato 
com uma empresa, ao escolher a 
nova administradora os síndicos 
devem procurar contratar uma 
empresa experiente no setor. “É 
importante ter referências e ve-
rificar a visibilidade da empresa 
no mercado”, explica.

Além disso, ao buscar a no-
va administradora é importante 
comparar os orçamentos e dife-
renciais de serviços. “É prudente 

orçar com várias prestadoras de 
serviço para não onerar o caixa 
do condomínio”, esclarece Fábio.

Após fechar com a nova em-
presa gestora, o advogado reco-
menda que o síndico solicite à 
administradora antiga o repasse 
de documentos, contratos, e toda 
a documentação que porventura 
tenha sido confiada aos cuidados 
da empresa, como por exemplo, 
recibos de pagamento de taxas 
de condomínio, IPTU e outros 
encargos.

Os serviços oferecidos pelas 
administradoras variam con-
forme o contrato, mas podem 
incluir a elaboração da previ-
são orçamentária, prestação 
de contas, assessoria jurídica, 
cumprimentos de obrigações 
fiscais e tributárias, renovação 
de alvarás, emissão de boletos 
e cobrança, elaboração de con-
tratos com prestadores de ser-
viços, além da participação em 
reuniões ordinárias e extraordi-
nárias. 

Antes da contratação: faça 
uma pesquisa de mercado das 
credenciais da empresa (idonei-
dade, sócios, capital, certidões 
negativas de débito), e também 
das garantias ofertadas pela 
administradora. Peça indicação 
para síndicos ou condôminos 
de outros edifícios e desconfie 
de honorários muito baixos.

Após a contratação: faça 
uma vigília constante, obser-
vando entradas e saídas e con-
ferindo os valores de cada mo-
vimentação.

Saiba mais
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Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC
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Segurança em dobro contra incêndios
Com alta densidade demográfica, Balneário Camboriú tem a responsabilidade ampliada no cuidado

 com os sistemas de prevenção de incêndio

Graziella Itamaro 

Com uma área geográfica 
de apenas 46,8 quilô-
metros quadrados, Bal-
neário Camboriú é uma 

das cidades mais verticalizadas 
do Brasil e tem alguns edifícios 
na lista dos mais altos do país. A 
cidade, além de ter a densidade 
demográfica mais alta do Estado, 
com �.337 habitantes por km², 
recebe turistas o ano todo que 
lotam as praias e os edifícios. 
Mas apesar dos atrativos, núme-
ros tão altos também aumentam 
a responsabilidade e a neces-
sidade de atenção com relação 
à segurança contra incêndios, 
principalmente para síndicos e 
gestores do setor condominial.

Chefe da Seção de Atividades 
Técnicas, do Corpo de Bombei-
ros, o tenente Thiago Eloi Santos 
Sarraff ressalta que, além do as-
pecto legal, se deve pensar que 
adequar as edificações às normas 
de segurança contra incêndios é 
trazer mais segurança para todos 
os moradores da edificação. “É 
comum ver condomínios inves-
tirem em segurança patrimonial, 
mas a segurança contra incêndio 
deve ser pensada de igual forma, 
já que evita grandes tragédias”, 
lembra o tenente.

De acordo com o tenente, 
quanto maior é a altura ou a 
área de um edifício, maiores se-
rão as exigências em relação aos 
sistemas preventivos. “A partir 
de quatro pavimentos já é neces-
sário instalar sistema hidráulico 
preventivo e a partir de �0 me-
tros de altura é exigido o siste-
ma de alarme, de proteção con-
tra descargas atmosféricas e o 
dispositivo para ancoragem de 
cabos. Já o sistema de chuveiros 
automáticos (sprinklers) é exigi-

do para edificações residenciais 
privativas a partir dos 150 me-
tros”, relaciona o especialista.

Dificuldades
Com experiência de 44 anos 

na área de prevenção e combate 
a incêndios, o bombeiro civil e 
comunitário, Luiz Carlos Gomes, 
observa na experiência diária de 
vistorias e serviços técnicos que 
a maioria dos gestores não tem 
dado a devida atenção ao risco 
que correm pela falta de manu-

tenção, pois as grandes estrutu-
ras dos edifícios exigem um zelo 
muito maior.

Para Luiz Carlos, a maior difi-
culdade que os síndicos apresen-
tam para cumprir o que é exigi-
do pelo Corpo de Bombeiros é 
de ordem financeira, pois grande 
parte esbarra na falta de orça-
mento para manutenção ou exe-
cução dos sistemas preventivos. 
“O ideal é que o assunto seja de-
batido em assembleias, e que a 
manutenção seja realizada sem-

pre preventivamente”, destaca.
Segundo o tenente Thiago,  a 

maior parte dos edifícios realiza 
a manutenção apenas quando o 
bombeiro vai até o local e consta-
ta a irregularidade. “Ainda temos 
pouca sensibilização por parte 
dos responsáveis pelos imóveis”, 
relata.

Vistoria
Segundo o tenente, a visto-

ria de funcionamento deve ser 
solicitada ao Corpo de Bombei-
ros Militar anualmente, a partir 
da data de emissão do primeiro 
atestado. Para solicitar a renova-
ção, basta acessar o site do Cor-
po de Bombeiros.

Para adequar a edificação, o 
primeiro passo é saber em qual 
etapa ela se encontra, pois exis-
tem casos de edificações que 
possuem o atestado de habite-
se emitido há muitos anos. “Des-
de que não tenham sido realiza-
das significativas alterações de 
layout, ampliação ou mudança 
de ocupação, basta a renovação 
do atestado de funcionamento 
anual. Para os que não possuem 
atestado de habite-se, a orien-
tação é procurar o quartel de 
bombeiros mais próximo e veri-
ficar a situação atual da edifica-
ção”, explica.

Os edifícios devem passar por vistoria do Corpo de Bombeiros e estar em dia com as normas de segurança 
contra incêndios 
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ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

A formação para exercer a 
função de síndico é um processo 
continuo. Espero que os colegas 
que acompanham esta coluna 
concordem com esta afirmação. 
Sendo assim, também concor-
darão que sempre haverá algo 
novo para aprender e divulgar. E 
é notório que a oferta de cursos, 
eventos e publicações com o te-
ma condomínios cresceu expo-
nencialmente nos últimos anos, 
e não está nem perto de atingir 
o seu auge. 

Bem diferente do tempo que 
ingressei na função, quando a 
oferta de cursos e publicações 
eram bem limitadas, apesar de 
existirem. Hoje há uma vasta 
oferta no mercado, com solu-
ções que atendem ao tempo, 
bolso, anseios e objetivos dos 
pretendentes ao cargo de sín-
dico. Uma rápida pesquisa no 
Google, na aba livros, com o te-
ma condomínios, gerou 9�.000 
resultados. Apontando uma sig-
nificativa presença do setor de 
condomínios no mercado edi-
torial. 

Os fóruns de discussões pro-
movidos pelos grupos de síndi-
cos nas redes sociais, parecem 
nunca esgotar o repertório de 
assuntos. E é de lá que surgem 
as mais significativas dúvidas, 
promovendo este espaço mag-
nífico, democrático e propício 
a vértice na busca de conheci-
mento na área. Mas nem sem-
pre podemos contar com um 
especialista nestes grupos para 
fundamentar o entendimen-
to sobre o assunto discutido. E 

raramente nos preocupamos 
em fundamentar nossas opi-
niões em doutrinas e matérias 
publicadas em obras e veículos 
respeitados pelo mercado con-
dominial. E também temos que 
concordar, que não há nada que 
nos obrigue a isso.

Porém nada me preocupa 
mais neste processo de ciclo 
interminável de discussão, que 
a facilidade de divulgação de 
uma ideia equivocada, não fun-
damentada, que comece a figu-
rar como senso comum, e pos-
sa trazer prejuízo ao setor. E na 
humilde tentativa de amenizar 
isto, me proponho a cultivar o 
hábito de, na media do possível, 
em minhas contribuições nes-
tes meios, validar meus posi-
cionamentos de forma técnica, 
com as teses consolidadas pe-
los especialistas. 

Gostaria muito que essa no-
ta incentivasse o amigo leitor 
que me acompanhou até aqui, 
a fazer o mesmo, bem como a 
encarar cada duvida levantada 
como uma provocação a consu-
mir as obras do mercado edi-
torial voltadas ao tema condo-
mínios. Contribuindo cada vez 
mais de forma técnica ao setor 
e prestigiando as pessoas que 
se dedicaram a compartilhar o 
seu conhecimento produzindo 
estas obras. E incentivando-as 
a produzir cada vez mais co-
nhecimento fundamentado em 
suas áreas e especialidades. Se-
rá que estou errado em pensar 
que divulgar conhecimento fun-
damentado é fundamental?

FUNDAMENTAL

# CoNDoMíNio SUMMiT  TrAz NoviDADES 
AoS SíNDiCoS DE BC EM SETEMBro 

A Associação de Síndicos do 
Estado de Santa Catarina - AS-
DESC promove em Florianópolis 
dia �9 de setembro o I° Encon-
tro Estadual de Síndicos de Santa 
Catarina, no  Auditório da SOFT-
PLAN (Sapiens Park), das 13:00 
às 19h. O encontro produzido es-
pecialmente para síndicos, sub-
síndicos e conselheiros contará 
com muitas atividades de apren-
dizado dinâmico e também com 
os workshops “Primeiros passos 
para ser um síndico profissional”, 
com o especialista e advogado 
Gustavo Camacho, “Ferramentas 
tecnológicas do síndico do futuro”, 
com Jean Sacenti ( CEO startup 
Reforma Feita), e a palestra “Ne-

gócios e relações humanizadas” 
com Julião Oliveira, coach e CEO 
Instituto Sette Cavalli – ISC, que 
abordará sobre a importância do 
autoconhecimento para lidar com 
as dores do dia a dia no condomí-
nio e como a empatia pode trans-

formar as relações de um condo-
mínio. 

O evento oferece inscrição gra-
tuita e tem como objetivo auxiliar 
de forma dinâmica os envolvidos 
na administração condominial. 
Garanta já sua presença no maior 
encontro de síndicos, subsíndicos 
e conselheiros do estado de Santa 
Catarina. Aguardamos você!

Sempre inovando e apresentando novidades 
aos síndicos, o Condomínio Summit chega a Bal-

neário Camboriú em mais uma 
versão On The Road, desta vez 
trazendo o apresentador de TV 
e palestrante Conrado Melha-
do com a palestra motivacional 
“Acredite em você e o mundo 
fará o mesmo”. Como redefinir 
sua estratégia mental desen-
volvendo crenças poderosas e 
construir o direcionamento pa-

ra a realização dos seus objetivos? A palestra irá 
abordar a arte de motivar a si mesmo e irradiar 
energia positiva a todos que estão a sua volta e 
outras questões determinantes para autoestima 

do gestor do condomínio.
Em uma noite interativa e repleta de infor-

mação síndicos e gestores condomi-
niais terão oportunidade também 
de acompanhar a palestra de 
cunho teórico “Condução asser-
tiva de Assembleias”, com Ro-
drigo Machado, contabilista, 
empresário, síndico Profissional 
Certificado pelo Institute of Real 
Estate Management.

O evento ocorre dia 25 de setembro, a 
partir das 19hs no Sibara Flat Hotel,

Av. Brasil, 1500, centro de Balneário Cam-
boriú. 

Inscrições e informações pelo Whatsapp          (48) 99167.6005 

Faça sua inscrição gratuita acessando o QR CODE ao lado ou no link: 
http://condominiosummit.com.br/evento/summit-apresenta-balneario-camboriu

# i ENCoNTro estadual de 
síndicos de Santa Catarina 
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Fale conosco

Graziella Itamaro

Após um longo período 
de espera com a cons-
trução, vem o momen-
to mais esperado por 

aqueles que compram um imóvel, 
a entrega da chave. Mas o trabalho 
não para por aí. A etapa seguinte 
exige a participação dos morado-
res e muito empenho do síndico.

Como não é regra que as cons-
trutoras entreguem as áreas co-
muns mobiliadas e prontas para o 
uso, já nas primeiras assembleias 
é preciso listar e aprovar todos 
os itens necessários para que os 
espaços comuns do prédio pos-
sam funcionar. “As construtoras 
em Itapema em sua maioria, cer-
ca de 85%, entregam mobiliado, 
mas varia a área a que dão ênfase. 
Podem ser acessórios para o salão 
de festas,  hall de entrada ou áreas 
de lazer como academia, piscina, 
brinquedoteca, sala de jogos”, re-
lata a síndica profissional em Ita-
pema, Damares Schultz.

De acordo com Damares, a 
primeira providência é fazer um 
inventário do que é recebido e fa-
zer uma planilha de acordo com 
cada condomínio, definindo os 
itens como prioritários, necessá-
rios ou projetos futuros. “Como é 
prioridade para o condomínio co-
meçar a funcionar, deve ser pro-
videnciado na primeira semana 

os itens considerados emergen-
ciais”, ressalta a especialista, que 
sugere que a mobília coletiva se-
ja planejada com o arquiteto da 
construtora ou outro contratado 
pelo condomínio e, posteriormen-
te junto com o Conselho, deve-se 
estabelecer uma planilha e o cro-
nograma de projetos.

Como os gastos iniciais costu-
mam ser altos, Damares sugere 
que na Assembleia de Instalação, 
a administradora proponha que 
seja estabelecida uma chamada 
de capital para as despesas ini-
ciais, que varia conforme o porte 
do condomínio. “É importante que 
a administradora escolhida junto 
com a construtora apresente uma 

planilha de itens básicos prioritá-
rios”, explica a síndica.

Prioridades
A profissional recomenda que 

sejam priorizados os itens básicos 
de limpeza, como baldes, vassou-
ras, produtos de limpeza, man-
gueira, escada, lixeiras. Além des-
tes, também indica a compra de 
tapete e protetor para elevador 
de serviço, carrinhos de compras, 
placas de sinalização, tapetes de 
acesso à piscina e sauna. “É essen-
cial providenciar o equipamento 
para a zeladoria e portaria, como 
por exemplo, bebedouro, armá-
rios, mesas e cadeiras, quadro de 
chaves, uniformes e EPIs para dar 

condições de trabalho”, sugere.
Para decoração de salão de fes-

tas, hall de entrada e outros am-
bientes, a síndica explica que de 
acordo com o porte do condomí-
nio deve ser consultado um pro-
fissional ou o auxílio dos condô-
minos e conselheiros que possam 
orientar sobre as corretas aquisi-
ções. “Adoto sempre a postura de 
não decidir sozinha. Monto as pla-
nilhas e orçamentos e definimos 
em conjunto onde será aplicada 
a chamada de capital solicitada 
na assembleia”, relata. Segundo 
Damaris, o tempo para equipar e 
mobiliar o condomínio vai variar 
de acordo com o imóvel e os re-
cursos financeiros, mas normal-
mente em um período de seis me-
ses o prédio já está equipado para 
funcionar com tranquilidade.

Renovando as peças
Síndica do condomínio Bra-

va Beach Corais, em Itajaí, Mar-
tinha Silva relata que a cons-
trutora entregou o condomínio 

com o enxoval completo há três 
anos, porém, recentemente pre-
cisou repor os utensílios dos sa-
lões de festas, pois com o passar 
do tempo ficaram defasados e, 
apesar de ser cobrado do mora-
dor quando há quebra durante a 
reserva, as reposições também 
não eram feitas há algum tem-
po. “Tivemos ajuda de um pro-
fissional que nos sugeriu peças 
importantes para o dia a dia. 
Quanto às louças, reunimos to-
das as que tínhamos de um mes-
mo modelo para um ambiente e 
adquirimos uma nova linha pa-
ra outro ambiente, assim cada 
local ficou com a quantidade 
completa de um mesmo mode-
lo”, relata.

Como montar o enxoval do condomínio?
#  G E S TÃO

Chamada de “enxoval do condomínio” ou mobília coletiva, a lista de itens para novos condomínios é 
extensa e pode pesar nas despesas iniciais

Atuando no mercado de uten-
sílios para cozinhas e churras-
queiras, Patrick Anselmo relata 
que os produtos mais procura-
dos pelos síndicos são talheres 
em aço inox, pratos, xícaras, co-
pos, taças, panelas inox ou antia-
derente, espetos de churrasco, 
grelhas, cadeiras, mesas, fornos, 
coifas, cooktops. “Sempre há pre-
ferência que os utensílios sejam 
de fácil reposição, ou seja, que o 
fabricante venda peças avulsas, 
ou se ocorrer algum problema 
este dê a devida assistência co-
mo nos casos de produtos ele-
troeletrônicos”, relata.

Anselmo explica que o ideal 

é buscar informações dos pro-
dutos, principalmente os eletro-
domésticos. “Há muitos condo-
mínios que estão migrando, por 
exemplo, de fogões a gás para fo-
gões elétricos por indução, que 
além de serem mais eficientes, 
certamente oferecem maior se-
gurança, pois desligam automa-
ticamente quando retiradas as 
panelas ou quando a potência 
for atingida. Em contrapartida, 
esses equipamentos exigem que 
sejam utilizados apenas deter-
minados tipos de panelas, e na 
maioria dos casos as panelas de 
aço inox com fundo triplo aten-
dem a essa exigência”, orienta.

Produtos em alta

Damares Schultz, síndica profissional em Itapema
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Fração ideal

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aBerto

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E
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Sou proprietário da cobertura e gos-
taria de saber se posso solicitar a divi-
são da taxa condominial de forma igua-
litária (por unidade) ou obrigatoria-
mente deve ser por fração ideal?

Helio / Florianópolis

A resposta do questionamento passa 
pela análise do conteúdo do artigo 1.336, 
inciso I, do Código Civil, que diz o seguin-
te: “Art. 1.336. São deveres do condômino 
[...] contribuir para as despesas do condo-
mínio na proporção das suas frações ide-
ais, salvo disposição em contrário na con-
venção;”  

Na prática o citado a artigo trás con-
sequências interessantes, pois determina 
que, caso a convenção seja omissa, a for-
ma de rateio será por fração ideal, ao pas-
so que permite a divisão das despesas de 
maneira distinta, desde que a convenção 
condominial seja expressa neste sentido.

Atualmente existem 3 (três) formas de 
rateio: (a) por fração ideal – padrão da lei; 
(b) unitária – as despesas são divididas 
igualitariamente independentemente da 

área privativa das unidades; (c) híbrida 
– as despesas ordinárias de manutenção 
do condomínio são divididas igualitaria-
mente e as despesas extraordinárias que 
impliquem em valorização imobiliária são 
rateadas por fração ideal.

De toda forma, tanto a administração 
do condomínio quanto os condôminos de-
verão seguir o que encontra-se estabeleci-
do em convenção.

No entanto, caso o condômino não 
concorde com a forma de rateio aplicada, 
ele poderá ingressar com uma ação judi-
cial questionando o formato aplicável, mas 
até que haja uma decisão que autorize o 
pagamento do rateio de forma diversa, a 
divisão das despesas será sempre o que 
estiver previsto na convenção., sobretudo 
porque a jurisprudência ainda não pacifi-
cou o entendimento sobre o assunto.

 Camacho Advogados
 Gustavo Solon Camacho
 OAB/SC 32.237
(47) 3278.9026 - Joinville/SC

Acordo

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Co
 Cob
Re
Se

(4(4( 8
grupupu

Condôminos estavam inadimplen-
tes, fizeram acordo com o condomínio e 
estão pagando as cotas em atraso, po-
rém o pagamento ainda não foi conclu-
ído. Estes condôminos são considerados 
adimplentes ou inadimplentes para efei-
to de votação em assembleia?

Eunice Borges | Itapema

Sobre a indagação perpetrada, o Código 
Civil Brasileiro dispõe expressamente: Ar-
tigo 1.335. São direitos do condômino: [...] 
III - votar nas deliberações da assembleia 
e delas participar, estando quite. De Pláci-
do e Silva (�008, �7ª Edição, página 1150) 
aduz que “estar quite quer dizer estar de-
sonerado”.Começo com as elucidações. 
Penso que a palavra “quite” positivada no 
Código Civil é o mesmo que “desde que 
não seja inadimplente”

É considerando inadimplente aquele 
que não cumpriu com determinada obri-
gação no prazo ou nas condições avença-
das. Deste modo, se há uma renegociação 
com o racionamento/parcelamento do dé-
bito condominial, a cada pagamento o con-
dômino/devedor estará quite com aquela 

prestação e as próximas 
parcelas deste acordo, 
ainda não vencidas, com 
toda certeza não pode-
rão ser cobradas antes da 
data do vencimento. Com 
espeque no artigo 394 
do Código Civil Brasileiro 
“Considera-se em mora o 
devedor que não efetuar 
o pagamento e o credor 

que não quiser recebêlo no tempo, lugar 
e forma que a lei ou a convenção estabele-
cer.” A transação constitui condições novas 
quanto ao tempo, lugar, assim como forma 
de pagamento. Nesse passo, se o devedor 
está adimplindo com o acordo realizado 
e cumprindo com as parcelas mensais na 
forma e no tempo acertados, não poderá 
ser considerado em mora e, consequente-
mente, tem pleno direito de votar. Entendo 
desta forma pelo fato que ninguém poderá 
ser cobrado de alguma parcela que ainda 
não está vencida, mesmo que seja corolá-
rio de negociação. É válido, porém, expor 
a existência de entendimentos no sentindo 
que mesmo havendo um acordo dos débi-
tos condominiais, o condômino permane-
ce sendo considerado inadimplente e não 
pode votar nas assembleias. Todavia, como 
exposto acima, entendo que com a celebra-
ção de um acordo com o condômino, dis-
pondo de condições novas de tempo, lugar 
e forma de pagamento, este não pode ser 
considerando inadimplente e poderá par-
ticipar e votar nas assembleias, desde que, 
claro, esteja cumprindo regularmente com 
as parcelas transacionadas e com as taxas 
condominiais mensais. Finalizo com uma 
solução para eventuais dúvidas. A con-
venção condominial pode estabelecer se 
o condômino adimplente com um acordo 
para pagar débitos condominiais poderá, 
ou não, participar, votar e ser votado nas 
assembleias. 

Diogo Silva Kamers
 OAB/SC 29.215
 (48) 3222 2505



AGOSTO/2018O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br 15

EnGEnHaria / manutEnÇÃo PrEdiaL / PinturaS

EnGEnHaria / LaudoS tÉCniCo / PEríCiaS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

(48) 9.9919-1211 / 9.9115-6024 claudiolsk@gmail.com

Consultoria Técnica / Análise Técnica
Relatório de Análise Técnica / Inspeção Predial
Perícia de Engenharia / Vistoria de Vizinhança

Fiscalização de Obras e Serviços
Avaliação ImobiliáriaClaudio L. Skroch - Eng. Resp.

Engenharia Civil

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

CorrimÃoS E ProJEtoS Em aÇo inox

www.artecurvas.com.BR

vendas@artecurvas.com.br

transformando metais em arte

www.artecurvas.com.BR

transformando metais em artetransformando metais em artetransformando metais em arte
Especializado  em corrimãos,

guarda-corpos e projetos especiais
 executados em aço inox

(48) 3343-1225
TELEVENDAS WHATSAPP

(48) 98472-7803

transformando metais em arte

Rua: Benjamin Gerlach, 739 - Fzda Sto. Antonio, São José - SC|

GuIa de ForneCedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

baLnEário Camboriu
Portaria rEmota

inStaLaÇÕES ELÉtriCaS / PrEVEntiVo Contra inCÊndioS 

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

CurSoS E trEinamEntoS
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Execução, consertos e 
alterações de redes de gás;

Testes de estanqueidade com 
emissão de laudo e ART;

Troca de medidores e 
reguladores;

Retirada de vazamentos em 
ramais de apartamento sem 
quebradeira;

Conversão de equipamentos de 
GLP para Gás Natural.

Seu condomínio 
faz manutenção
nas instalações 
de gás?

EMPRESA COM ENGENHEIRO PRÓPRIO
Nos chame para uma avaliação.

(48) 99117.4999  |  www.gasseg.com.br

Fabiane Berlese

Quando o assunto é ins-
talações de gás em con-
domínios, os cuidados 
devem ser redobrados. 

Da montagem do sistema ao uso 
diário da estrutura, a atenção de 
síndicos e moradores com as es-
truturas e a compreensão sobre 
as especificações que regulam o 
sistema central de gás são fortes 
aliadas.

O engenheiro mecânico Aldo 
Speck  Zaccaron explica que vá-
rios são os fatores que podem 
causar vazamento nas instalações 
de gás:falta de proteção anticorro-
siva da tubulação subterrânea (es-
sa é a mais frequente); falta de ve-
dação na instalação das conexões; 
trincas nas conexões ocasionadas 
por excesso de constrição e a má 
conservação dos acessórios estão 
entre os problemas mais comuns. 
Mas, para ele, mais do que aten-
der ao surgimento de problemas, 
o melhor a se fazer é prevenir. “As 
pessoas não dão tanta importân-
cia na manutenção até terem um 
problema e que, muitas vezes, aca-
bam tendo que resolver com pres-
sa e a qualquer custo sem analisar 
as melhores opções”, analisa.

Para identificar problemas e 
garantir a segurança das centrais 

de gás, a regularidade do teste de 
estanqueidade é a melhor alter-
nativa. “Deve-se fazer o teste de 
estanqueidade a cada cinco anos. 
Em tubulações de grandes exten-
sões ou de grandes diâmetros, o 
teste de apenas uma hora muitas 
vezes não garante que a tubula-
ção esteja estanque, pois peque-
nos vazamentos serão percebidos 
apenas com muito mais tempo 
de teste. Assim, para esses casos, 
indica-se de 4 a 8 horas de teste” 
explica Aldo. O engenheiro ain-
da afirma que, para os ramais de 
apartamentos, a recomendação 
também é da execução do teste de 

estanqueidade quando há cheiro 
de gás ou a cada cinco anos.

Além da manutenção frequen-
te, Aldo aponta outros cuidados 
necessários para manter a rede de 
gás em segurança: “É importante 
fazer uma análise visual das tu-
bulações, conexões e dos equipa-
mentos que compõem a rede por 
completo. Verificar onde acumula 
sujeira, que é uma das causadoras 
da oxidação”, diz. 

O engenheiro mecânico ainda 
salienta questões importantes que 
devem estar no checklist dessa re-
visão. “A pressão no manômetro 
do quadro de manobra deve es-

tar marcando 1,5kgf/cm² - que é 
a pressão limite de fornecimento 
para a rede que vai para dentro 
do condomínio. Se a pressão esti-
ver maior, pode ser apenas que o 
regulador de primeiro estágio es-
teja desajustado, ou mesmo, uma 
avaria permanente desse regula-
dor, assim, avise a fornecedora de 
gás sobre isso, ou chame uma em-
presa especializada”, explica.

Medidores
O engenheiro afirma que os 

medidores de gás - apesar de não 
terem prazo de validade- devem 
ser calibrados a cada 10 anos por 
um laboratório credenciado, con-
forme determina a Portaria 31 do 
INMETRO. “Como é necessário 
retirar o medidor do condomínio 
e enviar aum laboratório creden-
ciado, os custoscom calibração, 
transporte e mão de obra, às ve-
zes, são inviáveis. Assim, os con-
domínios acabam tendo que fazer 
a substituição dos equipamentos, 
pois o custo é mais baixo”, explica. 
Já para os reguladores de gás, os 
fabricantes determinam que a vi-
da útil do equipamento é de cinco 
anos, devido ao desgaste interno 
das peças. 

Os moradores também devem 
ficar atentos à segurança dentro 
das unidades, pois as mangueiras 

de conexão dos fogões devem ser 
substituídas a cada cinco anos. “O 
síndico pode orientar os condômi-
nos para que verifiquem o prazo 
de validade do material e façam a 
troca, se necessário”, orienta.

Responsabilidades
Conforme a Portaria n. 47/199 

da Agência Nacional do Petróleo 
(ANP) a distribuidora que forne-
ce gás ao condomínio tem res-
ponsabilidade pela manutenção 
e vistoria da central de gás desde 
onde está instalada até o primeiro 
regulador de pressão da linha de 
abastecimento. 

As partes comuns (da central 
de gás até o quadro de medição) 
são de responsabilidade do con-
domínio. Dos medidores até os 
pontos de consumo dentro das 
unidades a responsabilidade é 
dos condôminos, pois esse trecho 
atende exclusivamente cada uni-
dade.

Vazamento de gás é um risco que pode ser evitado
#  M A N U T E N Ç ÃO

Para garantir a segurança das centrais de gás, a regularidade do teste de 
estanqueidade é a melhor alternativa

A distribuição de gás no condomínio é uma operação segura, mas a manutenção deve estar em dia


